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CoNTRATO N. 219/2023
PROCESSO No 22912023

CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL
PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS QUE

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ, ATRÂVÉS DÂ PREFEITURÂ
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

VALDEMAR GOMES, NA FORMA
ABAIXO.

Pelo presente instrumento particulâr de aditamento ao contrato de locaçáo que

fazem entre si. de um lado MUNlciPlO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA,

AtrAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA,

sediadâ na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ No

01.61 2.8g2lOOO1 -21, doravante designâda LOCATÁRIA, nêstê ato rêpresentado

respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e

Cidadania. a Sra. ELzA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brâsileira, casada,

portadora da Cédula de ldentidade RG n'77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

u4.413.809.-72. residente nesta Cidade, e VALDEMAR GOMES, insffito no

Cadastro Nacional de Pessoa Físicâ n' 1'11.297.601-97 e RG n". 062764032017-7 
'

neste ato denominado LOCADOR, RESOLVEM cêlêbrar o presente CONTRATO DE

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado - Rua Nova, S/N,

Centro, Alto Alêgre do Pindaré/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFÍC|O

SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL, em benefícao de MIMUNDA DIAS CALDAS,

inscÍitâ no Cadâstro Nacional de Pessoa Física n'. 822.418.212-68 e Portador do

RG n'. 060961232017-8 em fâce de decorÍência de desastre ou calamidade pública,

tendo em vistâ o Processo Administrativo no.22912023, Dispensa dê Licitação'

ratiícada pelo Ordenador de Despesa, submêtendo âs partes às disposiçõês

constantes no aft. 24, inciso X e 26 da Lei no 8.666/93, e suas alteraçôes, Lei

Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10 § 2', lV, do Decreto

Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20 sob as cláusulas e condiçóes

seguintes:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.1 Contratação referente Locação Social dê imóvêl VALDEMAR GOMES em

caráter de benefício social, destinados a RAIMUNDA DIAS CALDAS

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O Wazo de vigência do prêsente contrato de locaçâo é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mêdiantê a devida compÍovaÉo da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situaÇão de rism ou vulnerabilidade social do beneficiário,

condicionada a prorÍogaçáo do benefício à emissáo de parecer técnico, nos termos

do que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019120 e an. 10

§ 20, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n" 021120,

obsêrvadas, em tudo, as disposiÇõês dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íxada como termo da
vigência do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indêtêrminado,

nas condiçôes ajustadas - conÍormê disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -

mnsiderar-se-ão, entrêtanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel

ou da notiÍcaÇão do LOCADOR para o recebimento, independentemente da

existência de outras pendências, dêsde quê esteja efetivamente desocupado o
imóvel.

2.3 - Qualquer tolêrância do LOCADOR, dê seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovaçáo ou modificação de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í . O valor global do presente Contrato é de R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos rêais), a ser pago em 06 (sêis) parcelas mênsais de R$ 400'00

(quatrocentos reais), cujo pagamento o LOCATÁR|O se compromete a lÍazeÍ alé o

décimo dia do mês subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da

respectiva Íaturâ ou recibo, elaborados com observância da LegislaÉo em vigor, e

pago até o 60 (sexto) dia útil do mês subsequentê ao vencido, cÍeditado em conta do

LOC^DOR, qual seja: BANCO BRADESCO S/A - AG: 't 751 CONTA: 0509278-7
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3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administraçáo, o valor devido deverá seí acrescido de
compensaçâo ÍinanceiÍa, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimênto até
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serâo calculados à tâxa de

0,5% (meio por cento) âo mês, ou 6% (seis por cênto) ao ano, mediante aplicâção
das seguintes fórmulas:

| = (D«100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índice de compensaÉo financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamênto,

VP = Valor das parcêlas em atraso.

CLÂUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as paÍtes, ser reajustado

anualmente, na forma do aÍl. 28 dâ Lei n' 9.069/95, fcando pactuado que as partes

utilizaráo, para tal fim, o valor encontÍado pela variaÉo nominal do índice de

variaçáo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre

negociação, obedecidos os limites legais e em conÍormidâde com a Lea no

8.24511991, preservando-se, sempre, o valor compatível @m o de mercado,

conforme êxige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que seÍá o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e

necessáriâs para a manutenÉo da regularização na prestação dos serviços

cÍedenciados.
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5.í.í - O Gêstor do Contrato anotará em registro próprio todâs âs oconências
relacionâdas com a execuçáo do contrato, determinando o que Íor necessário à
regularização das faltas ou dêfeitos observados.

5.'1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do
representante deverão ser solicitadas a seus superioÍes em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes.

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

c,omo em seus anexos, sáo atribuições do Gestor do contÍato:

a) lnspêcionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de
examinar ou veriÍicar se sua execuçâo obedece às especific2çóes técnicas
de materiais e/ou serviços, âo prgêto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigaÇÕes do contrato;

b) Organizar de forma sistemática todas as informagoes pertinentes aos
processos que envolvêm a obra: projêtos, licitaçáo, contrato, mediçôes,

cronogramas físico-Íjnâncêiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, reâlinhamêntos, pagamêntos, Posto como construído
(As Built), têrmos de recebimento provisório e deÍinitivo e devoluçáo de

cauçôes, etc.

c) Dis@nibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais

em caso de obra;

d) Aferir as mediçôes dos serviços executados quê deverão ser
acompanhâdas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de
cálculo:

e) Solicitâr, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,
justiÍcâtiva técnicá respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor

desses eventos e encâminhar a documentaçáo necessária para instâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis âos mesmos;
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Comunicâr a instancias superiores qualquer infraçáo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos teÍmos da Lei de
Licitaçõês, a Íim de que as medidas legais cabívêis possam ser aplicadâs.

ExigiÍ da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execuÉo de cada serviço/etapa será
aferido, em cada medição, consoante CRONOGMMA
FISICOFINANCEIRO, previâmente aprovado e que a aÍeriÉo dos prazos

se dará mediante a comparafro entre o valor total da etapa prevista no

cronograma Íísico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em

análise (caso êxista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização ê avaliação de que trata esle
item náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante
rêsponsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquêr irregularidades

ou danos na execuçáo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o

Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada

à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gêstáo, será responsável pelo

acompanhamento ê Íiscalizaçáo na execução dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto destê Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.'t - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objêto do presente contrato, em

peÍfeitas condiçôes dê uso, Ílcando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

vênhe a necessitar o imóvel, mantendo-sê em pêíeito estado de conservaÉo

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes quê o recebeu, salvo as

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as dêterminações do

art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991 .
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CLAUSULA SÉflMA . DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LOCATARIO, o pagamento das despêsâs rêlativas

ao mnsumo de luz, d'água e esgoto, utilizaÉo de serviços telefônicos, taxa de lixo,

bem crmo quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder

Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inleira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagâmênto das
despesâs relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que

dispõe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do pres€nte contÍato de locaÉo.

7.3-É também de responsabilidade do LocATÁRlO o enelrgo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaçáo, não

poderá ser modiÍicâda, podendo, entretanto, o LOCATÁR|O, promover as

adaptâções na sua parte interna, que julgaÍ necessária, desde que estas náo

comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévja anuência, por escrito,

do LOCADOR ou seu representante legal, pâra esse ím constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.í - O LoCATÁRIO poderá executar todas as obras, modiÍicâçóes ou benfeitoriâs

sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sêmpre que a utilizaçáo do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de quâlquer dano que comprometa a

continuaÉo do presente contrato de locaçáo. As benfeitorias necessárias que forem

êxecutadas nessas situações serão posteriormente indenizadâs pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitêm o

exercício do direito de retençáo.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja préviâ concordância

do LOCADOR. Caso não haia concordância na indenizaçáo, poderâo ser levantâdas
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pelo LOCATARIO, Íinda a locação, desde que sua retirada não afete a êstruturâ e a
substância do imóvê|.

9.4 - Caso as modiÍicações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham câusar
algum dano ao imóvel, durante o período de locaçáo, essê dano devê ser sanado às

expênsas do LOCATÁRlO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encaÍgos

correrão à conta da seguinte dotaçâo orçamentária;

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TMBALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO

GERAL O106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO MANUT, E

FUNC, DA SECRETARIA 3,3,90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA FíSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA VISTORIA DO IMÓVEL

1í.1 - AO LoCADOR é reservado o direito de vistoriâr o imóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar mnveniente, desde que faça em horário

compatível com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou

em parte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as

lomem privativas, ou âs que pela natureza das atividades nêlâs desenvolvidas,

recomendam acesso reservado â determinados servidores.

'11.2 - PaÍa Ílel disposto no cáput destâ cláusula, o titular do órgâo ocupante do

imóvel objeto do presente instrumento ou quêm for por este designado,

acompanhará o LOCADOR ou quem for por este designâdo, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este designado no exercício desse diíeito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o

LOCADOR reaveÍ o imóvel alugado (art. 4'da Lei n'. 8.245191)

'12.2 - Ao LOCATÁR|O reservâ-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos superveniêntes, rescindir o presente contrato, sem qualquer
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 - Este contrato sêrá publicado em extrato, no Diário OÍlcial do Município de Alto

AlegÍê do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de

até 20 (vinte) dias útêis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fiça eleito o Foro da comârca de Santa Luzia - MA, responsável pêlo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumênto.

E, por estârem assim iustâs, acertadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por Seus representantes legais, firmam o presênte instrumento

êm 02 (duâs) vias de igual teor ê Íorma, paÍa um só efeito, na presença de 02 (duas)

testêmunhas quê tâmbém os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 26 de abril de 2023.

ELA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO
Secretáia Munícipal de Assistência Social

LOCATÁRIA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:
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